Comarca de Duque de Caxias – 2ª Vara Civil
Juíza: Natacha Nascimento Gomes Tostes Gonçalves de Oliveira
Processo nº 0016947-86.2008.8.19.0021 (2008.021.016890-5)
MARCIA VALÉRIA DA SILVA SANTOS E ANDRÉ LUIS LIMA DE OLIVEIRA qualificados nos autos ingressou com Ação de Desapropriação em face de FUNDAÇÃO DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGHEM DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - DER alegando na inicial terem adquirido da MATFOR - FORNECEDORA DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA em 13/12/2001, o Lote 17 da Quadra 107 do Loteamento Bairro Nossa Senhora do Carmo, localizado no Município de Duque de Caxias, sendo o preço ajustado para a aquisição de R$ 18.000,00 pagando a autora no ato da assinatura do contrato a quantia de R$ 1.800,00 e o saldo restante seria pago em 120 prestações de R$ 140,00 e das 120 prestações já pagou 43 num total de R$ 6.020,00. Informa ter paralisado o pagamento em razão de uma Circular enviadas às partes, onde dizia que os pagamentos deveriam ser suspensos em razão de edição do Decreto Municipal de Duque de Caxias nr. 4598/2005, o qual declarava de utilidade pública, para fins de desapropriação, os imóveis que mencionava, dentre eles o loteamento Bairro Nossa Senhora do Carmo, a fim de no local ser construído o Polder Alberto de Oliveira, o qual contaria com a participação do Estado do Rio de Janeiro - réu -. Alegam que em setembro de 2005 o Município revogou o mencionado Decreto, uma vez que o réu assumiu a responsabilidade de indenizar os donos do terreno e os proprietários de lotes comprados antes da resolução, e o réu responsável em promover a avaliação, oferta e o pagamento do preço da indenização, somente negociou com a Matfor - Fornecedora de Materiais de Construção Ltda e a sua procuradora, Jodif Participações e Empreendimentos Imobiliários Ltda, e não logrando êxito ingressam os autores com a presente demanda requerendo : a citação do réu para ciência da presente demanda; que seja julgado procedente o pedido, com o pagamento de indenização aos autores, na qualidade de promitente compradores do Lote 17 Quadra 107 do Loteamento Bairro Nossa Senhora do Carmo, condenando o réu ainda ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios estes devidos ao CEJUR/DPGE, esperando assim pela procedência do pedido. Instruindo a inicial vieram os documentos de fl. 10/66. O réu devidamente citado apresenta contestação acompanhada de documentos aduzindo preliminar de falta de interesse de agir, tendo em vista que não fez a autora qualquer prova do alegado, limitando-se a argumentar que, na qualidade de promissária compradora, tem direito à sub-rogação do preço pago pelo expropriante, inexistindo também não haver nos autos a mínima comprovação de que a autora extraia qualquer proveito da área que a Fundação DER/RJ pretende ocupar, impugnando assim as alegações contidas na inicial, esperando pela improcedência do pedido. Réplica à fl. 88/91. Decisão saneadora à fl. 98. Laudo pericial à fl. 103/113. Parecer ministerial de fl. 119/121. Impugnação do réu ao laudo pericial apresentado, com base nas razões expostas no parecer técnico de fl. 123/135. Ratificação do Laudo pericial - fl. 136/143. Designada audiência de instrução e julgamento a autora desistiu da prova oral arrolada, manifestando-se as partes em seus derradeiros arrazoados. É O RELATÓRIO. FUNDAMENTO E DECIDO. Tratam os autos de Ação de Desapropriação. O direito da autora em perceber indenização é reconhecido pela jurisprudência. A autora comprova sua condição de promitente comprodora, tendo investido no imóvel, que não mais era utilizado pela MATFOR. Assim, a MATFOR deixou de observar a função social da propriedade, enquanto que a autora adquiriu o bem, e nele iria edificar, somente sendo impedida pelo ato do réu, que imediatamente ingressou no imóvel. Desta forma, foi a ré expoliada do bem adquirido, tendo direito ao percebimento de indenização. SE a ré pagou a MATFOR, pagou indevidamente, posto que a mesma não mais exercia os poderes de proprietário. Os requisitos formais estão preenchidos, o decreto expropriatório formalmente perfeito, não havendo discussão sobre quaisquer vícios processuais. Cinge-se a discussão quanto ao valor da indenização. Quanto à mesma, tenho que merece inteiro acolhimento o laudo pericial do expert nomeado pelo Juízo, eis que considera todos os fatores incidentes sobre o valor do imóvel, sendo certo que a indenização deve ser a mais completa possível. Neste particular, ressalte-se que o laudo apreciou todos os aspectos envolvendo a fixação do preço do imóvel, tanto que não restou o laudo impugnado. EX POSITIS, por estes fundamentos e tudo o mais que nos autos consta, JULGO PROCEDENTE o pedido contido na inicial, para, via de conseqüência, condenar a ré no pagamento à autora de indenização no valor de R$ 16.600,00, valores estes vigentes em setembro de 2010, acrescidos de correção monetária na forma da Lei, juros moratórios devidos na forma do art. 15-B do DL 3365/41, no valor de 6% ao ano , bem como juros compensatórios de 12% ao ano sobre o valor da indenização fixada, desde a data da ocupação do imóvel, na forma do art. 15-A do DL 3365/41, ambas as importâncias devendo ser corrigidas monetariamente. Sem custas, em razão do princípio da imunidade e reciprocidade, e sem condenação em honorários, por estar a autora representada por órgão que integra a Administração Estadual. Não havendo recurso voluntário, subam os autos ao E. Tribunal para o reexame necessário. Não estando ainda o bem registrado em nome da ré, uma vez comprovado o pagamento da indenização, expeça-se mandado de registro para o RGI, eis que declaro o bem incorporado ao patrimônio da mesma. Para a expedição de mandados de pagamento aos expropriados, observe-se a disposição do art. 34 do DL 3365/41. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
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